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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
REQUISIÇÃO DE COMPRAS N.º 179/2025 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
Lei Federal nº 14.133/21, alínea ‘a’ do inciso XXIII do artigo 6º e Decreto Municipal nº 95/2023, alínea 

‘a’ do § 1º do art. 33. 

1.1. AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL PARA A COMPOSIÇÃO DE “KITS DE 
HIGIENE” A SEREM DISTRIBUÍDOS A CRIANÇAS, ADOLESCENTES, MULHERES E IDOSOS 
ATENDIDOS PELA REDE DE PROTEÇÃO, EM CONFORMIDADE COM A DELIBERAÇÃO N° 
078/2022 – CEDCA, DELIBERAÇÃO N° 008/2023 – CEDM E A DELIBERAÇÃO 019/2023–CEDIPI. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
Lei Federal nº 14.133/21, alínea ‘b’ do inciso XXIII do artigo 6º e Decreto Municipal nº 95/2023, alínea 

‘b’ do § 1º do art. 33. 

DA NECESSIDADE 

A presente contratação fundamenta-se inicialmente, na Deliberação n° 078/2022 do Conselho 

Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (CEDCA), que destinou ao Município de Santa 

Helena o montante de R$ 15.000,00, como cofinanciamento do incentivo " Apoio à Promoção dos 

Direitos da Criança e do Adolescente", especificamente para a aquisição de produtos de higiene íntima.  

A utilização desses recursos foi autorizada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente (CMDCA), por meio da Resolução nº 023/2024, aprovando a compra de kits de 

higiene a serem distribuídos a crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social, atendidos 

pela rede de proteção. 

Os kits serão distribuídos pelo Centro de Convivência Integral da Criança e do Adolescente 

(CCICA), Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social (CREAS) e pelo Centro de Atenção Psicossocial (CAPS). 

O Centro de Convivência Integral da Criança e do Adolescente – CCICA, é um serviço do 

Município de Santa Helena/PR que visa fortalecer o processo de sociabilidade, na perspectiva de 

construção de vínculos interpessoais, familiares e comunitários, com vistas à inserção social de 

crianças e adolescentes que vivem em condições de vulnerabilidade social. Além das atividades 

desenvolvidas no local, são ofertados aos usuários café da manhã, almoço e lanches no período da 

manhã e tarde. Fato este que se faz necessário realizar a aquisição de materiais de limpeza para 

higienização e manutenção do local. Atualmente são atendidos 245 crianças e adolescentes. 

O Centro de Referência de Assistência Social – CRAS desempenha as funções de gestão da 

proteção social básica de forma territorial, destinadas a famílias com maiores índices de vulnerabilidade 

e risco social, ofertando serviços programas e projetos socioassistenciais para estas famílias, através 

do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF, garantindo o direito à convivência 

familiar e comunitária. Ressalta-se também que acontecem os grupos de encontros, promovendo um 

momento de interação para o fortalecimento de vínculos proporcionando novas experiências, estes 

encontros com grupos acontecem quinzenalmente, e a quantidades de participantes dividem-se 

conforme tabela abaixo: 

PÚBLICO QUANTIDADE 

Gestantes 15 participantes 

Grupo 0-03 anos 15 participantes 
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Adolescentes 40 participantes 

Grupo 18-59 anos (cidade). 15 participantes 

Grupo 18-59 anos (interior). 10 participantes 

Idosos 20 participantes 

Intergeracional 15 participantes 

O Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS, é um órgão estatal de 

abrangência municipal integrante do Sistema Único de Assistência Social, que através do Serviço de 

Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos – PAEFI, oferta ações de orientação, 

proteção e acompanhamento às famílias com um ou mais membros em situação de risco pessoal e 

social, ameaça ou violação de direitos.  

O CREAS também oferece serviços socioassistenciais especializados a fim de preservar e 

fortalecer vínculos familiares, comunitários e fortalecer a função protetiva das famílias, considerando 

que atualmente estão sendo atendidos 12 adolescentes e 12 mulheres, porém esse número pode variar 

conforme demanda e metodologia aplicada. 

O Centro de Atenção Psicossocial – CAPS, atende pessoas de todas as faixas etárias que 

apresentam prioritariamente intenso sofrimento psíquico decorrente de problemas mentais graves e 

persistentes, incluindo aqueles relacionados as necessidades decorrentes do uso prejudicial de álcool 

e outras drogas, e outras situações clínicas que impossibilitem estabelecer laços sociais e realizar 

projetos de vida. 

Além disso, a aquisição se ampara na Deliberação nº 008/2023 – CEDM/PR, que tem como 

objetivo assegurar o fortalecimento das políticas públicas voltadas aos direitos das mulheres, 

fundamenta a presente aquisição de kits de higiene feminina, destinados a mulheres em situação de 

vulnerabilidade social e violação de direitos, no âmbito da rede socioassistencial do município. Em 

complemento, a Resolução nº 012/2025 dispõe sobre a reprogramação de saldos das contas bancárias 

oriundos de recursos estaduais e federais para o exercício de 2025, aprovando a utilização do saldo 

do Fundo Estadual dos Direitos da Mulher – FEDIM, conforme proposta apresentada pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social. 

  Grande parte das mulheres atendidas pelos serviços de assistência social enfrenta dificuldades 

no acesso a itens básicos de higiene pessoal, seja em razão da extrema pobreza, da situação de 

acolhimento institucional ou ainda da condição de violência doméstica e familiar. A ausência desses 

itens compromete a saúde, a autoestima e a dignidade feminina, acentuando as desigualdades de 

gênero e dificultando o processo de autonomia e inclusão social. 

  Diante desse cenário, a disponibilização de kits de higiene representa medida fundamental para 

a promoção da saúde preventiva, a preservação da dignidade e o fortalecimento da rede de proteção 

social. Além disso, contribui para a efetividade da política pública dos direitos da mulher, em 

consonância com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Estadual dos Direitos da Mulher do Paraná, 

reforçando o compromisso do município com a garantia e a ampliação dos direitos fundamentais. 

  Assim, justifica-se a aquisição como ação prioritária e necessária, uma vez que possibilitará 

oferecer condições mínimas de cuidado e autocuidado às mulheres em vulnerabilidade, promovendo 

saúde, bem-estar e igualdade de direitos. 

Por fim, a contratação atende também à Deliberação nº 019/2023 do Conselho Estadual dos 

Direitos do Idoso (CEDI/PR), que regulamenta o repasse de recursos fundo a fundo para o 

desenvolvimento de projetos, programas e ações, incluindo a implementação de centros-dia e outras 
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iniciativas em benefício da população idosa, conforme previsto na Lei Federal nº 10.741, de 1º de 

outubro de 2003 – Estatuto da Pessoa Idosa. 

Considerando que a Constituição Federal de 1988 prevê em seu artigo 230 

que “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar a pessoa 

idosa, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua 

dignidade e bem-estar e garantindo-lhe o direito à vida”. 

Assim, a presente contratação tem por objetivo garantir a segurança e o cuidado da 

população idosa em situação de acolhimento e vulnerabilidade social, em consonância com as 

diretrizes da Deliberação nº 019/2023 – CEDI/PR. Essa deliberação estabelece a aquisição de 

materiais de higiene (geral e íntima) indispensáveis à saúde e integridade dos idosos, incluindo fraldas 

geriátricas, produtos de higiene complementares e materiais de proteção e segurança, a serem 

destinados aos usuários atendidos pelo Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) e pelo 

Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS). 

Muitos desses idosos enfrentam barreiras no acesso a itens básicos de higiene, o que 

compromete diretamente sua saúde e bem-estar. No ano de 2024, a Secretaria Municipal de 

Assistência Social já havia realizado a compra de kits de higiene voltados a idosos em situação de 

vulnerabilidade social, por meio da Dispensa Eletrônica de Licitação nº 40/2024. Contudo, o valor 

inicialmente previsto para essa aquisição não foi integralmente utilizado, em razão da redução dos 

preços obtidos no processo licitatório. Assim, o saldo remanescente foi reprogramado para viabilizar 

uma nova aquisição no exercício de 2025. 

Assim, a aquisição de kits de higiene justifica-se como medida prioritária e necessária para 

assegurar a saúde, a dignidade e o bem-estar de crianças, adolescentes, mulheres e idosos em 

situação de vulnerabilidade, fortalecendo a rede socioassistencial do Município. 

DA LEGALIDADE 

A presente contratação será realizada por dispensa de licitação, sob a forma ELETRÔNICA, 

com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, com fundamento no art. 75, inciso II, da 

Lei Federal nº 14.133/2021, considerando que o valor estimado para aquisição dos kits de higiene está 

dentro do limite legal estabelecido para compras diretas. 

Ressalta-se que não há fracionamento de despesa, uma vez que o objeto se encontra 

claramente delimitado e decorre de planejamento prévio constante do Plano Anual de Contratações, 

item n° 556 

A adoção da dispensa justifica-se, ainda, por se tratar da forma mais célere, eficaz e 

proporcional para assegurar a execução imediata das deliberações dos Conselhos Estaduais e 

Municipais (CEDCA, CEDM, CEDI e CMDCA) e o atendimento das políticas públicas vinculadas à 

proteção de crianças, adolescentes, mulheres e idosos em situação de vulnerabilidade. 

Dessa forma, a contratação direta harmoniza-se com os princípios da legalidade, eficiência, 

economicidade e interesse público, assegurando a pronta entrega dos bens e a efetividade das ações 

socioassistenciais previstas. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Lei Federal nº 14.133/21, alínea ‘c’ do inciso XXIII do artigo 6º e Decreto Municipal nº 95/2023, alínea 

‘c’ do § 1º do art. 33. 

 

Os produtos serão adquiridos de forma individual e, após a entrega, caberá à Rede de Proteção a 

montagem dos kits, dispondo esta das embalagens necessárias para a adequada acomodação dos 

itens. 
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A distribuição será realizada conforme a demanda de cada público atendido. No total, serão 

organizados: 

 

• 63 kits de higiene para o público infantil e juvenil, distribuídos de forma equitativa: 30 kits 

destinados a meninos e 33 kits destinados a meninas. A divisão busca atender às 

especificidades de cada público, garantindo que crianças e adolescentes em situação de 

vulnerabilidade social recebam itens adequados às suas necessidades, conforme orientações 

da rede de proteção; 

• 80 kits de higiene destinados a mulheres em situação de vulnerabilidade social e/ou violação 

de direitos, visando garantir condições mínimas de cuidado pessoal, saúde e dignidade; 

• 81 kits de higiene destinados a pessoas idosas, tanto em acolhimento institucional quanto 

em situação de vulnerabilidade social no território, assegurando acesso a itens básicos de 

higiene e contribuindo para a preservação da saúde, bem-estar e autonomia dessa população. 

 

A composição detalhada de cada kit encontra-se descrita a seguir. 

 

KIT HIGIENE MASCULINO  

1. Sabonete íntimo – 1 un; 

2. Sabonete em barra – 2un; 

3. Escova dental – 1 un; 

4. Creme dental – 1 un; 

5. Desodorante roll on – 1un; 

6. Toalha de banho – 1 un; 

7. Shampoo – 1 un; 

8. Esponja vegetal – 1 un. 

 

KIT HIGIENE FEMININO 
1. Coletor menstrual – 1 un. 

2. Sabonete íntimo – 1 un; 

3. Sabonete em barra – 2un; 

4. Escova dental – 1 un; 

5. Creme dental – 1 un; 

6. Desodorante roll on – 1un; 

7. Toalha de banho – 1 un. 

8. Shampoo – 1 un. 

9. Esponja vegetal – 1 un. 

 

KIT HIGIENE MULHERES 

1. Sabonete em barra – 3un; 

2. Absorventes – 1un; 

3. Escova dental – 3un; 

4. Creme dental – 2un; 

5. Desodorante roll on – 1un; 

6. Toalha de banho – 2un; 

7. Toalha de rosto – 1un; 

8. Shampoo – 1un; 

9. Condicionador – 1un; 

10. Esponja vegetal – 1un; 

11. Escova de cabelo – 1un; 
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12. Gillete – 1un; 

13. Cortador de unhas – 1un; 

14. Par de chinelos – 1un. 

 

KIT HIGIENE IDOSOS 

1. Sabonete íntimo – 01 un. 

2. Sabonetes em barra – 02 un. 

3. Escova de dente – 01 un. 

4. Creme dental – 02 un. 

5. Desodorante roll-on – 02 un. 

6. Toalha de Banho – 01 un. 

7. Toalha de Rosto – 01 un. 

8. Shampoo – 02 un. 

9. Esponja Vegetal – 01 un. 

 

 Os kits serão distribuídos pelo Centro de Convivência Integral da Criança e do Adolescente – 

CCICA, Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social – CREAS e pelo Centro de Atenção Psicossocial – CAPS. 

4. ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO E ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Decreto Municipal nº 95/2023, alínea ‘k’ do § 1º do art. 33. 

Lei Federal nº 14.133/21, alínea ‘i’ do inciso XXIII do artigo 6º e Decreto Municipal nº 95/2023, alínea 

‘i’ do § 1º do art. 33. 

4.1. O valor estimado da contratação é de R$ 51.172,97 ( cinquenta e um mil, cento e setenta e dois 

reais e noventa e sete centavos). 

4.2. As pesquisas de preços e os parâmetros utilizados para a formação do preço encontram-se no 

Mapa de Preço em anexo a este Termo de Referências. 

 

ITEM 

CATMA

T/CATS

ER 

UNID. QTD. ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
472873 

(Aprox.) 
Unid. 148 

Sabonete íntimo neutro – frasco com, 

no mínimo, 200ml. 

Dermatologicamente/ 

ginecologicamente testado, indicado 

para homens e mulheres, pH 

balanceado. Componentes mínimos: 

Água, Lauriletersulfato de Sódio, 

Sulfossuccinato de Polietilenoglicol, 

Éter de Álcool Laurílico Dissódico, 

Copolímero de Ácido Metacrílico e 

Acrilato de Etila, 

cocoamidopropilbetaína, Cloreto de 

Sódio, Citrato de Sódio Di-hidratado, 

Ácido Benzoico, Ácido Cítrico. 

O produto deverá apresentar registro 

na ANVISA e conter, de forma legível 

R$ 15,00 
R$ 

2.220,00 
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e indelével, as seguintes informações: 

data de fabricação, identificação do 

produto, fabricante, procedência, 

número do lote e prazo de validade, 

o qual não poderá ser inferior a 18 

(dezoito) meses. 

2 
302643 
(aprox.) 

Unid. 536 

Sabonete cremoso em barra, suave, 

óleos aromáticos e hidratantes, de no 

mínimo 85g, produto de fabricação 

nacional, registrado na ANVISA, com 

fragrâncias variadas. O produto de-

verá apresentar registro na ANVISA 

e conter, de forma legível e indelével, 

as seguintes informações: data de fa-

bricação, identificação do produto, 

fabricante, procedência, número do 

lote e prazo de validade, o qual não 

poderá ser inferior a 18 (dezoito) me-

ses. 

R$ 2,60 
R$ 

1.393,60 

3 438126 Unid. 388 

Escova dental adulto. Escova dental 

adulto com formato anatômico, con-

feccionada em material atóxico, com 

cabo em polipropileno, com no mí-

nimo 150mm de comprimento e com 

largura da cabeça medindo entre 13 e 

16mm. Cerdas macias em nylon, poli-

das e arredondadas na cor natural, 

dispostas em quatro fileiras de tufos, 

retas, com cantos arredondados e 

contendo no mínimo 32 tufos. Emba-

lada individualmente conforme praxe 

do fabricante trazendo externamente 

os dados de identificação e procedên-

cia. 

R$ 6,80 
R$ 

2.638,40 

4 481318 Unid. 393 

Creme dental, tubo de no mínimo 90g 

contendo carbonato de cálcio, mono-

fluorfosfato de sódio, 1500ppm de 

flúor, com aroma e outros componen-

tes que ajudam na prevenção da ca-

rie, cálculo e placa bacteriana, dei-

xando o hálito puro, agradável e re-

frescante. Deve possuir registro na 

Anvisa e selo de controle de quali-

dade da associação brasileira de 

odontologia (abo), contendo dados de 

identificação, marcado fabricante, nú-

mero do lote e validade mínima de 3 

R$ 5,99 
R$ 

2.354,07 
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anos da data de entrega. 

5 481321 Unid. 313 

Desodorante tipo roll-on, frasco com 

50ml, hipoalergênico, sem álcool etí-

lico, fragrância suave. O produto de-

verá apresentar registro na ANVISA 

e conter, de forma legível e indelével, 

as seguintes informações: data de fa-

bricação, identificação do produto, 

fabricante, procedência, número do 

lote e prazo de validade, o qual não 

poderá ser inferior a 18 (dezoito) me-

ses. 

 

 

   R$ 9,90 

 

 

 

R$ 

3.098,70 

6 609857 Unid. 165 

Toalha de rosto, confeccionada em 

felpa 100% algodão, fio penteado, 

pré-lavado e pré-encolhido, com 

gramatura mínima de 410 g/m². O 

produto deverá apresentar toque 

macio, ótima absorção e 

acabamento antipilling, evitando a 

formação de bolinhas. Dimensões 

mínimas: 50 cm x 75 cm. Disponível 

em cores variadas. 

R$ 22,00 
R$ 

3.630,00 

7 630990 Unid.  308 

Toalha de Banho, confeccionada em 

felpa 100% algodão, fio penteado, 

pré-lavado e pré-encolhido, com 

gramatura mínima de 410 g/m². O 

produto deverá apresentar toque 

macio, ótima absorção e 

acabamento antipilling, evitando a 

formação de bolinhas. Dimensões 

mínimas: 1,40 cm x 70 cm. 

Disponível em cores variadas. 

R$ 42,00 
R$ 

12.936,00 

8 402413 Unid. 313 

Shampoo de uso diário, adequado 

para todos os tipos de cabelo. Com-

posição: aca, sodium laureth sulfate, 

glycol distearate, cocamidopropyl be-

taine, glycerin, parfum, dimethiconol, 

dimethicone, gluconolactone, acryla-

tes/beheneth-25 methacrylate co-

polymer, cocamide mea, guar 

hydroxypropyltrimonium chloride, 

styrene/acrylates copolymer, amodi-

methicone, sodium sulfate, trehalo. 

Embalagem mínima de 400ml. 

O produto deverá apresentar registro 

na ANVISA e conter, de forma legível 

e indelével, as seguintes informações: 

R$ 19,90 
R$ 

6.228,70 
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data de fabricação, identificação do 

produto, fabricante, procedência, 

número do lote e prazo de validade, 

o qual não poderá ser inferior a 18 

(dezoito) meses. 
Marca de referência: DOVE ou equi-

valente. 

09 627881 Unid. 80 

Condicionador adulto, indicado para 

todos os tipos de cabelo, acondicio-

nado em frasco com volume mí-

nimo de 300 ml, disponível em fra-

grâncias diversas. O produto deverá 

apresentar registro na ANVISA e 

conter, de forma legível e indelével, as 

seguintes informações: data de fabri-

cação, identificação do produto, fa-

bricante, procedência, número do 

lote e prazo de validade, o qual não 

poderá ser inferior a 18 (dezoito) me-

ses. 
Marca de referência: DOVE ou equi-

valente. 

R$ 20,90 
R$ 

1.672,00 

10 627852 Unid.  80 

Escova de cabelo retangular, con-
feccionada com cerdas sintéticas 
dotadas de bolinhas nas pontas e 
cabo em plástico resistente, com 
comprimento aproximado de 20 cm. 
O produto deverá ser entregue novo, 
em embalagem individual e la-
crada, contendo identificação do 
fabricante e número do lote. 

R$ 25,90 
R$ 

2.072,00 

11 225904 Unid. 228 

Esponja vegetal de origem 100% 
natural (bucha) para banho, 
confeccionada em fibra vegetal, com 
formato anatômico e abrasividade 
média. O produto deverá ser 
entregue em embalagem individual, 
lacrada, higienizada e devidamente 
identificada com dados do 
fabricante, número do lote e, 
quando aplicável, prazo de 
validade. 

R$ 12,70 
R$ 

2.895,60 

12 
478488 

(aprox.) 
Unid. 33 

Coletor menstrual de silicone, 
confeccionado em 100% silicone 
medicinal, toque aveludado, haste 
flexível, compacto, hipoalérgico livre 
de componentes químicos e perfume, 
tamanho leve (adequado para 
mulheres virgens ou com até 29 anos) 
cor: qualquer tonalidade. Marcas de 
referência: Korui, Inciclo, Fleurity ou 

R$ 45,90 
R$ 

1.514,70  
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equivalente. 

13 620624 Unid. 80 

Absorvente higiênico com cobertura 
extra suave, formato anatômico com 
abas e sem perfume acondicionados 
em embalagens com 32 unidades 
cada. A embalagem deverá 
apresentar, de forma legível e 
externa, as seguintes informações: 
identificação do produto, fabricante, 
procedência, número do lote e prazo 
de validade, o qual não poderá ser 
inferior a 18 (dezoito) meses.  

 

 

 

R$ 17,99 

 

 

 

R$ 
1.439,20 

14 283964 Kit 80 

Kit contendo 2 (duas) unidades de 
aparelho de depilar feminino 
descartável, com no mínimo 2 (duas) 
lâminas paralelas e fita lubrificante. O 
produto deverá ser entregue em 
embalagem original, lacrada, 
contendo identificação do fabricante, 
número do lote e, quando aplicável, 
prazo de validade. 

R$ 13,60 
R$ 

1.080,00 

15 
483801 

(aprox.) 
Unid. 80 

Cortador de unhas para mãos e pés, 
confeccionado em aço carbono 
niquelado e cromado, com medidas 
mínimas de 7,5 cm de comprimento, 
1,8 cm de largura e 2 cm de altura. O 
produto deverá ser novo, resistente, 
livre de oxidação e acondicionado em 
embalagem original, individual e 
lacrada, contendo identificação do 
fabricante e número de lote. 

R$ 9,90 R$ 792,00 

16 396430 Pares 40 

Chinelo tipo de dedo, confeccionado 
com solado em 100% borracha e 
tiras em 100% PVC mais grossas, 
cores variadas. Tamanho: 37/38. 
Produto resistente, confortável e 
adequado para uso diário. 

Marca de referência: HAVAIANAS 
ou equivalente. 

R$ 65,00 
R$ 

2.600,00 

17 396431 Pares  40 

Chinelo tipo de dedo, confeccionado 
com solado em 100% borracha e 
tiras em 100% PVC mais grossas, 
cores variadas. Tamanho: 39/40. 
Produto resistente, confortável e 
adequado para uso diário. 

 Marca de referência: HAVAIANAS 
ou equivalente. 

R$ 65,00 
R$ 

2.600,00 

TOTAL R$ 
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51.172,97 

 

4.3. A montagem dos kits de higiene destinados aos diferentes públicos será organizada e executada 

pela equipe técnica do CRAS 

4.4. DA PADRONIZAÇÃO 

Não se aplica para esta contratação 

 

5. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Lei Federal nº 14.133/21, alínea ‘j’ do inciso XXIII do artigo 6º e Decreto Municipal nº 95/2023, alínea 

‘j’ do § 1º do art. 33. 

5.1. A contratação está prevista nas seguintes leis orçamentárias: 
5.1.1. PPA - Lei 2.920 de 08/12/2021, alterada pela Lei 3.245 de 15/10/2024; 

5.1.2. LDO - Lei 3.212 de 18/12/2024; 

5.1.3. LOA - 3.258 de 18/12/2024; 

5.1.4. PCA – 556 do Plano de Contratações Anual  
5.1.5. Deliberação n° 078/2022 – Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CEDCA que aprova o repasse de recursos no formato fundo a fundo, como cofinanciamento 

complementar, ao Incentivo “Apoio a Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente, por meio do 

acesso a produtos de Higiene Íntima”; 
5.1.6. Resolução n° 023/2024 – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA que aprova a reprogramação de saldos dos recursos advindos do Fundo Estadual e Federal 

para o exercício financeiro de 2024. 
5.1.7. Deliberação nº 019/2023–CEDI/PR – que aprova e estabelece os procedimentos para repasse 

de recursos na modalidade fundo a fundo para o desenvolvimento de projetos, programas e ações para 

a implementação de serviço de centro-dia e outras linhas de ação em prol da população idosa; 
5.1.8. Resolução Municipal n° 012/2025 - dispõe sobre a reprogramação de saldos das contas 

bancárias oriundos de recursos estaduais e federais para o exercício de 2025;  
5.2. Serão utilizados recursos da seguinte dotação orçamentária, de acordo com quantidades 

relacionadas abaixo:  

Para Os Kits Higiene “Masculino E Feminino” Utilizar Esta Referência:  

Recurso 

Código Reduzido: 725 

Órgão: 10 – Secretaria de Assistência Social 

Unidade: 6-Fundo Municipal da Infância e Adolescência 

Ação: 6010 – Manutenção do Fundo da Infância e Adolescência – FIA 

Vínculo: 9341 

Elemento 3339039000000000000 – Material de consumo 

Subelemento: 333903021000000000 – Material de limpeza e produção de higienização 

Para Os Kits Higiene “Mulheres” Utilizar Esta Referência:  

Recurso 

Código Reduzido: 774 

Órgão: 10 – Secretaria de Assistência Social 

Unidade:  12 – Departamento da Mulher e Assuntos Comunitários    

Ação: 2312 – Gestão Do Fundo Municipal dos Direitos da Mulher  

Vínculo: 9341 

Elemento 3339039000000000000 – Material de consumo 

Subelemento: 333903021000000000 – Material de limpeza e produção de higienização 

Para Os Kits Higiene “Idosos” Utilizar Esta Referência:  
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Recurso 

Código Reduzido: 1103 

Órgão: 10- Secretaria De Assistência Social 

Unidade: 9 – Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa 

Ação: 2162 – Manutenção das Atividades De Atenção a Pessoa Idosa 

Vínculo: 9351 

Elemento 3339039000000000000 – Material de consumo 

Subelemento: 333903021000000000 – Material de limpeza e produção de higienização 

Recurso 

Código Reduzido: 774 

Órgão: 10 – Secretaria de Assistência Social 

Unidade:  12 – Departamento da Mulher e Assuntos Comunitários    

Ação: 2312 – Gestão Do Fundo Municipal dos Direitos da Mulher  

Vínculo: 9341 

Elemento 3339039000000000000 – Material de consumo 

Subelemento: : 3339030990100000000 - Outros Materiais de Consumo 

 

7. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 
Lei Federal nº 14.133/21, alínea ‘h’ do inciso XXIII do artigo 6º e Decreto Municipal nº 95/2023, alínea 

‘h’ do § 1º do art. 33. 
Lei Federal nº 14.133/21, alínea ‘d’ do inciso XXIII do artigo 6º e Decreto Municipal nº 95/2023, alínea 

‘d’ do § 1º do art. 33. 

7.1. Critério de julgamento da proposta 

7.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO 

DIRETA, na modalidade DISPENSA sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

pelo MENOR PREÇO por ITEM; 

7.2. Forma de seleção 

7.2.1. As exigências de habilitação são as que seguem: 

a) Ato constitutivo e alterações posteriores; Estatuto e Ata de Eleição; ou Contrato Social Consolidado; 

b) Prova de Inscrição no Cadastro Municipal ou Alvará de Funcionamento da sede do licitante; 

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Conjunta de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (PGFN – Procuradoria Geral da Fazenda, 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais), emitida pela Receita Federal; 

e) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitido pela 

Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por Lei; 

f) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da licitante. 

g) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante. 

h) Prova de regularidade trabalhista através da apresentação de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

i) Comprovante de Inscrição Cadastral, do estado da sede da licitante, ou documento que comprove a 

inscrição junto ao Estado sede da licitante. 

7.2.2. Conforme disposto no inciso III do artigo 70 da Lei Federal nº 14.133/21, o licitante está 

dispensado da comprovação de qualificação econômico-financeira e qualificação técnica. 

7.2.3. Após a fase de lances, o licitante mais bem classificado será acionado, por meio do sistema 

eletrônico, para que, no prazo de 02 (duas) horas, envie os documentos exigidos neste Termo de 

Referência; 
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a) Com vistas à obtenção de proposta mais vantajosa, e em consonância com o princípio da 

razoabilidade, o Pregoeiro poderá conceder a prorrogação do prazo previsto no item 7.2.3, por no 

máximo mais 30 (trinta) minutos, dede que o licitante faça a solicitação dentro do prazo inicialmente 

concedido e por escrito (via CHAT DO COMPRAS.GOV) 

7.2.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Termo de Referência e já apresentados, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 

inabilitação. 

7.2.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 

de Contratação Direta. 

a) Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Lei Federal nº 14.133/21, alínea ‘e’ do inciso XXIII do artigo 6º e Decreto Municipal nº 95/2023, alínea 

‘e’ do § 1º do art. 33. 

8.1. O prazo para entrega do objeto será de até 20 (vinte) dias, contados da emissão da ordem de 
compra/contrato, podendo ser prorrogado a critério da Administração. 
8.2. A vigência do contrato será de mais 90 (noventa) dias, contados a partir da data final do prazo de 

execução do mesmo. 
8.4. A entrega deverá ser feita ao Departamento de Patrimônio, situado à Rua Paraguai, nº 1522, 

Centro, Santa Helena/PR. 
8.5. As entregas deverão ser agendadas previamente com o Fiscal de Contrato, nos horários das 

08h00min às 11h00min e das 13h30min às 16h30min. 
8.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar formalmente 

ao Fiscal de Contrato, as razões respectivas com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas de 

antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações 

de caso fortuito e força maior. 
 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei Federal nº 14.133/21 e seus regulamentos e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2. São obrigações do CONTRATANTE: 

9.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

9.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.2.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, 

com as especificações constantes do edital, da proposta e do contrato, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

9.2.4. Comunicar a Contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 

fixando prazo para a sua correção; 

9.2.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de comissão ou 

de servidores especialmente designados; 

9.2.6 Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos neste edital, seus anexos e no contrato; 
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9.2.7. Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida 

pela contratada, no que couber; 

9.2.8. Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 

ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do contrato; 

9.2.9. Ressarcir a contratada, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, 

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando 

houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo 

de eventual desmobilização; 

9.2.10. Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 

constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos 

cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 

9.2.11. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada; 

9.3. São obrigações da CONTRATADA: 

9.3.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no edital e seus anexos, bem como do contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia 

ou validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da 

rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

9.3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n.º 8.078/90); 

9.3.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto 

com avarias ou defeitos; 

9.3.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.3.5. Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 

representante da Administração para a gestão do contrato; 

9.3.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.3.7. Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 

SICAF, conforme legislação vigente; 

9.3.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.3.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 

9.3.9.1. Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

9.3.9.2. Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 

interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 

Administração; 

9.3.9.3. Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei 

Federal n.º 14.133/21; 

9.3.10. Cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em Lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social e para aprendiz. 

9.3.11. Adotar as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber: 

9.3.11.1. Os bens devem ser constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme normas específicas da ABNT; 
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9.3.11.2. Observar os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de 

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor 

impacto ambiental em relação aos seus similares; 

9.3.11.3. Os bens deverão ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima 

proteção durante o transporte e o armazenamento; 

9.3.11.4. Os bens não conterão substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na 

diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), 

cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados 

(PBDEs). 

9.3.12. Adotar práticas de logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite 

da proporção que fornecerem ao Poder Público, assumindo a responsabilidade pela destinação final 

ambientalmente adequada. 

9.3.12.1. Apresentar declaração de atendimento e responsabilização com a logística reversa dos 

produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao Poder 

Público, assumindo a responsabilidade pela destinação final ambientalmente adequada. 

9.3.13. Independentemente da aceitação, a contratada garantirá a qualidade dos bens, obrigando-se a 

substituir aquele que apresentar falhas ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta. 
9.3.14. No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para o fornecimento, 

nos termos das previsões deste Edital, o fornecedor deverá substituir aquele bem que estiver em 

desacordo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do recebimento da notificação, 

sem ônus para o Município, e independentemente de eventual aplicação das penalidades cabíveis. 
 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E REGRAS DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

Lei Federal nº 14.133/21, alínea ‘f’ do inciso XXIII do artigo 6º e Decreto Municipal nº 95/2023, alíneas 

‘f’ e ‘l’ do § 1º do art. 33. 

10.1. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

10.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 

e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, verificando o cumprimento das exigências de 

caráter técnico, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações cons-

tantes no Termo de Referência e na proposta. 

10.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, de-

vendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá, no prazo de 10 (dez) dias, por servidor ou comissão desig-

nada por autoridade competente, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conse-

quente aceitação mediante termo detalhado. 

10.1.3.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justi-

ficada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

10.1.3.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

10.1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanti-

dade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133/21, comunicando-se à empresa 
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para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

10.1.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de sa-

neamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

10.1.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

10.2. DA GESTÃO 

10.2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

10.2.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila ou termo aditivo. 

10.2.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

10.2.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

10.2.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das es-

tratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

10.3. Constituem atribuições do FISCAL DO CONTRATO: 

10.3.1. Acompanhar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabele-

cidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

10.3.2. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

10.3.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
10.3.4. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 

medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 

for o caso. 

10.3.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

10.3.6. Comunicar ao gestor do contrato, por meio formal, no prazo de no mínimo 90 (noventa) dias 

antecedentes a data de vencimento, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

10.3.7. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, 

o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

10.3.8. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempes-

tivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

10.3.9. Deverá ainda, ser observado o disposto no artigo 20 do Decreto Municipal nº 92/2023. 

10.3.10. Fica designado como Fiscal de Contrato as servidoras:  

1. Arlete Marli Klaus; telefone (45) 9.8825.4176; e-mail: arlete.klaus@santahelena.pr.gov.br  
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2. Camila Angonese; telefone (45) 9.8809-2837; e-mail: camila.angonese@santahelena.pr.gov.br 

Conforme Decreto 443/2025 

10.4. Constituem atribuições do GESTOR DO CONTRATO: 

10.4.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando re-

latório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 

da finalidade da administração. 

10.4.2. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 

de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do paga-

mento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

10.4.3. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacio-

nadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

10.4.4. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais de contrato quanto ao 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades apli-

cadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

10.4.5. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

10.4.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justifi-

cado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 

10.4.7 Deverá ainda, ser observado o disposto no artigo 19 do Decreto Municipal nº 92/2023. 

 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, DE PAGAMENTO E DE REAJUSTE 

Lei Federal nº 14.133/21, alínea ‘g’ do inciso XXIII do artigo 6º e Decreto Municipal nº 95/2023, 

alíneas ‘g’ e ‘o’ do § 1º do art. 33. 

11.1. Liquidação 

11.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 

dias para fins de verificação e ateste do fiscal e gestor de contrato e servidor e/ou Comissão de Rece-

bimento Definitivo, prorrogáveis por igual período. 

11.1.2. Deverá ser verificado se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou cir-

cunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providen-

cie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, 

sem ônus ao contratante; 

11.1.4. As notas fiscais deverão vir acompanhadas dos seguintes documentos: 

a) Comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21. 
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b) Laudo de acompanhamento de aquisições e/ou execução dos serviços contratados emitido 

pelo fiscal de contrato.  

11.1.5. As notas fiscais devem ser emitidas em nome do Município De Santa Helena, CNPJ nº 

76.206.457/0001-19, Rua Paraguai nº 1401, Centro, Santa Helena/PR, constando número da licitação, 

do contrato ou ordem de compra e do Convênio, se for o caso. 

11.1.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências im-

peditivas indiretas. 

11.1.6.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenci-

ada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

11.1.6.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante de-

verá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplên-

cia do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acio-

nados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

11.1.6.3. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

11.1.6.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

a) Será permitido o pagamento sem a devida regularidade uma única vez durante a execução contra-

tual. 

11.1.7. O município de Santa Helena poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes 

a multas, dívidas ou indenizações devidas pelo fornecedor. 

11.1.7.1 No caso de ocorrência de irregularidade ou inexecução parcial ou total do objeto do contrato, 

o pagamento do saldo remanescente ficará suspenso, até ulterior decisão, para fins do contido no item 

11.1.7. 

11.1.7.2. O contido no item 11.1.7 e 11.1.7.1 será objeto de investigação através do competente pro-

cesso administrativo; 

11.1.8. Após o ateste do fiscal e gestor do contrato, os documentos elencados deverão ser enviados 

para a Secretaria Municipal de Finanças para fins de liquidação, a qual deverá ocorrer no prazo de até 

10 (dez) dias. 

11.2. Prazo de pagamento 

11.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior. 

11.2.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

     365 

 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

11.3. Forma de pagamento 

11.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pela contratada ou por meio de boleto em favor da contratada. 

11.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

11.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

11.3.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

11.3.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

11.4. DO REAJUSTAMENTO. 

11.4.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal 

n.º 10.192/2001 e Decreto Municipal nº 98/2023, utilizando-se o índice INPC acumulado dos últimos 12 

meses. 

11.4.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

11.4.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei 

Federal n.º 14.133/21. 

11.4.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

do último reajuste. 

11.4.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua 

assinatura. 

11.4.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

11.4.5. No que tange aos pedidos de repactuação, revisão de contrato e reequilíbrio econômico-

financeiro, serão observados o disposto nos artigos 8º a 14 do Decreto Municipal nº 98/2023. 

 

12. SUBCONTRATAÇÃO 

Lei Federal nº 14.133/21, artigo 122 e Decreto Municipal nº 95/2023, inciso V do art. 34. 

12.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

13. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA, CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA 

Decreto Municipal nº 95/2023, alínea ‘m’ do § 1º do art. 33. 

13.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) 

 

14. SUSTENTABILIDADE 

Lei Federal nº 14.133/21, artigo 5º e inciso IV do art. 11 e Decreto Municipal nº 95/2023, alínea ‘n’ do 

§ 1º do art. 33 e inciso III do art. 34. 

14.1. Não Se aplica para esta Contratação 

 

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Lei Federal nº 14.133/21, artigo 155 e Decreto Municipal nº 95/2023, inciso VII do art. 34. 
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15.1. A multa poderá ser aplicada em conjunto com todas as demais sanções. 
15.2. Aplicação de advertência acrescida de multa: 

Descumprimento Aplicação 

descumprimento, de pequena relevância, de 

obrigação legal ou infração a Lei quando não se 

justifica aplicação de sanção mais grave 

Multa de 1% do valor do contrato + advertência 

inexecução parcial de obrigação contratual 

principal ou acessória de pequena relevância, a 

critério da Administração, quando não se 

justificar aplicação de sanção mais grave 

Multa de 3% do valor do contrato + advertência 

Atraso na entrega de até 30 dias Multa de mora diária de até 0,5%, calculada sobre 

o valor global do contrato ou da parcela em atraso 

 

15.3. A apuração de responsabilidade por infrações passíveis das sanções de advertência e multa 

deverá observar o disposto no art. 62 do Decreto Municipal nº 98/2023. 
15.4. Aplicação de impedimento de licitar e contratar, acrescida de multa: 

Descumprimento Aplicação 

Dar causa à inexecução parcial do contrato, que 

cause grave dano à Administração. 

Multa de 5% do valor do contrato + impedimento 

de licitar 

Inexecução total do contrato. Multa de 30% do valor do contrato + impedimento 

de licitar 

Deixar de entregar documentação exigida para o 

certame 

Multa de 10% do valor do contrato + impedimento 

de licitar 

Não manter proposta, salvo em decorrência de 

fato superveniente devidamente justificado 

Multa de 10% do valor do contrato + impedimento 

de licitar 

Não celebrar o contrato ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade 

de sua proposta 

Multa de 20% do valor do contrato + impedimento 

de licitar 

Ensejar o retardamento da execução ou da 

entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado 

Multa de 15% do valor do contrato + impedimento 

de licitar 

 

15.5. Aplicação de declaração de inidoneidade, acrescida de multa: 

Descumprimento Aplicação 

Apresentar declaração ou documentação falsa 

exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do 

contrato 

Multa de 25% do valor do contrato + declaração 

de inidoneidade 

Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na 

execução do contrato 

Multa de 25% do valor do contrato + declaração 

de inidoneidade 

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude de qualquer natureza 

Multa de 20% do valor do contrato + declaração 

de inidoneidade 

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 

objetivos da licitação 

Multa de 25% do valor do contrato + declaração 

de inidoneidade 

Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei 

Federal n° 12.846/2013 

Multa de 30% do valor do contrato + declaração 

de inidoneidade 
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15.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar deverá observar o disposto no art. 63 e seguintes do Decreto Municipal nº 98/2023. 
15.7. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa, civil 

e criminal de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou 

estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se 

dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846/2013. 

15.8. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do 

Poder Executivo Federal e junto ao Cadastro de Restrições do Direito de Licitar e Contratar com a 

Administração Pública do Estado do Paraná, conforme art. 84 do Decreto Municipal nº 98/2023. 

15.9. As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido 

pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública Municipal. 

 

16. ALOCAÇÃO DE RISCOS 

Lei Federal nº 14.133/21, artigo 103 e Decreto Municipal nº 95/2023, alínea inciso VII do art. 35. 

 

16.1. Não se aplica para esta Contratação 

 

 

Santa Helena/PR, 05 de novembro de 2025 

 

 

 

 

KARINE MUNARINI 

DIRETORA DO DEPARTAMENTO DA MULHER E ASSUNTOS COMUNITARIOS 

 

 

 

APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA E AUTORIZO O ENCAMINHAMENTO PARA 

REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO E APROVAÇÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR 

 

 

 

 

IVANETE APARECIDA WEISS PASSING 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 


